
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1914727 - PE (2021/0179462-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

JONES PINHEIRO NEVES - PE044621
AGRAVADO : ELISABETH CASSIMIRO DE FREITAS
ADVOGADOS : LUANA MARIA DA CONCEIÃ?Ã?O FREITAS TAVARES COSTA - 

PE023241
LUANDA FREITAS TAVARES COSTA - PE024586

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. ASTREINTE. VALOR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Nos termos da Súmula nº 518/STJ, não cabe recurso especial fundado 
em alegada violação de texto de súmula.
3. É possível a revisão do valor da multa diária pelo descumprimento de 
decisão judicial a qualquer tempo, inclusive na fase de cumprimento de 
sentença, quando se mostrar irrisória ou exorbitante, em flagra nte ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, tendo em vista que 
a decisão que comina as astreintes não faz coisa julgada material.
4. Na hipótese, é  inviável a este Tribunal Superior rever o entendimento 
firmado pelas instâncias ordinárias no tocante ao valor da multa 
cominatória sem a análise dos fatos e das provas dos autos, o que atrai a 
aplicação da Súmula nº 7/STJ.
5. Não é cabível a revisão das astreintes com base apenas na comparação 
do valor do encargo com a importância da obrigação principal.
6. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 05 de dezembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. ASTREINTE. VALOR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Nos termos da Súmula nº 518/STJ, não cabe recurso especial fundado 
em alegada violação de texto de súmula.
3. É possível a revisão do valor da multa diária pelo descumprimento de 
decisão judicial a qualquer tempo, inclusive na fase de cumprimento de 
sentença, quando se mostrar irrisória ou exorbitante, em flagra nte ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, tendo em vista que 
a decisão que comina as astreintes não faz coisa julgada material.
4. Na hipótese, é  inviável a este Tribunal Superior rever o entendimento 
firmado pelas instâncias ordinárias no tocante ao valor da multa 
cominatória sem a análise dos fatos e das provas dos autos, o que atrai a 
aplicação da Súmula nº 7/STJ.
5. Não é cabível a revisão das astreintes com base apenas na comparação 
do valor do encargo com a importância da obrigação principal.
6. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a 

decisão (fls. 174-177, e-STJ) que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial devido aos seguintes fundamentos:

a) impossibilidade de analisar violação de texto de súmula em recurso 

especial;

b) incidência do óbice da Súmula nº 211/STJ quanto à apontada violação 

do art. 884, do Código Civil, e

c) aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao valor da multa cominatória, 
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cujo total foi limitado pela Corte de origem a R$ 51.658,30 (cinquenta e um mil 

seiscentos e cinquenta e oito reais e trinta centavos), equivalente ao dobro da 

obrigação principal.

Em suas razões (fls. 180-192, e-STJ ), o agravante sustenta que:
 

"(...)
5. Ora, o verbete de uma súmula, nada mais é que a consolidação 

de um entendimento firmando da jurisprudência pós exame exauriente de 
determinada questão. Nesse contexto, não pode ser afastado como 
parâmetro para demonstração de contrariedade de entendimento 
manifestado nas instâncias ordinárias, ao firmado nas cortes superiores.

(...)
15. Veja que para o julgamento do Recurso Especial em tela não 

se faz necessário mais que o reexame da aplicação do direito à espécie pelas 
esferas jurisdicionais anteriores, sem que seja necessário qualquer reexame 
fático probatório. É questão de aquilatar-se não o valor inicialmente 
atribuído, mas sim aquela alcançado, que flagrantemente gerará 
enriquecimento ilícito, porquanto, como dito alhures, supera em 200% o valor 
do 'bem da vida' objeto da ação" (fls. 181 e 183, e-STJ).
A parte contrária não apresentou impugnação (fl. 195, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

 
O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Como já asseverado na decisão atacada, não cabe recurso especial fundado 

em alegada violação de texto de súmula, entendimento cristalizado na Súmula nº 

518/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA JULGADA PROCEDENTE. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 123/STJ. NÃO CABIMENTO DA INSURGÊNCIA POR SUPOSTA 
VIOLAÇÃO A TEXTO SUMULAR. NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 518/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. VULNERAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
2. Nos termos da Súmula 518/STJ, 'para fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada 
violação de enunciado de súmula.'
(...)
8. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.001.384/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/6/2022, DJe 23/6/2022).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CONTRATO DE LOCAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. SÚMULA 
N. 284/STF. VIOLAÇÃO A ENUNCIADO SUMULAR. NÃO CABIMENTO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FIADORES ATÉ A ENTREGA DAS 
CHAVES. PREVISÃO CONTRATUAL EXPRESSA. SÚMULA N. 83/STJ. 
REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
(...)
2. A interposição de recurso especial não é cabível com fundamento em 
violação de súmula, porque esse ato normativo não se enquadra no conceito 
de lei federal previsto no art. 105, III, 'a', da CF.
(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos EDcl no AgInt nos 
EDcl no AREsp 1.930.681/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/5/2022, DJe 2/6/2022).

 
Ademais, é possível a fixação de astreintes em ação de exibição de 

documentos, conforme entendimento consolidado nesta Corte sob a sistemática dos 

recursos repetitivos.

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 1000/STJ. PROCESSUAL CIVIL. 
CPC/2015. COMINAÇÃO DE ASTREINTES NA EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS 
REQUERIDA CONTRA A PARTE 'EX ADVERSA'. CABIMENTO NA VIGÊNCIA 
DO CPC/2015. NECESSIDADE DE PRÉVIO JUÍZO DE PROBABILIDADE E DE 
PRÉVIA TENTATIVA DE BUSCA E APREENSÃO OU OUTRA MEDIDA 
COERCITIVA. CASO CONCRETO. AÇÃO DE COBRANÇA DE EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. ORDEM DE EXIBIÇÃO INCIDENTAL DE CONTRATO E 
EXTRATOS BANCÁRIOS. CUMPRIMENTO POR MEIO DA APRESENTAÇÃO DE 
TABELA APÓCRIFA. REITERAÇÃO DA ORDEM SOB PENA DE MULTA. 
ALEGAÇÃO DE PRECLUSÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. EXIBIÇÃO DO CONTRATO. FALTA DE 
INTERESSE PROCESSUAL. EXIBIÇÃO DOS EXTRATOS. NECESSIDADE DE 
RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA OBSERVÂNCIA DOS 
COMANDOS FIXADOS NA TESE ORA FIRMADA.
1. Delimitação da controvérsia: exibição incidental ou autônoma de 
documentos requerida contra a parte 'ex adversa' em demanda de direito 
privado.
2. Tese para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: 'Desde que prováveis a 
existência da relação jurídica entre as partes e de documento ou coisa que se 
pretende seja exibido, apurada em contraditório prévio, poderá o juiz, após 
tentativa de busca e apreensão ou outra medida coercitiva, determinar sua 
exibição sob pena de multa com base no art. 400, parágrafo único, do 
CPC/2015' (Tema 1.000/STJ).
3. Caso concreto:
3.1. Inviabilidade de se conhecer da alegação de preclusão da ordem de 
exibição, tendo em vista a necessidade de se reexaminar o documento 
anteriormente exibido pelo banco, documento considerado insuficiente pelo 
Tribunal 'a quo'. Óbice na Súmula 7/STJ.
3.2. Aplicação da tese firmada no item 2, supra, ao caso concreto, para se 
manter a decisão do juízo de origem que reiterou a ordem de exibição de 
extratos bancários sob pena de multa diária, pois a tabela elaborada pelo 
banco com base na microfilmagem dos extratos torna prováveis a existência 
da relação jurídica (caderneta de poupança) e do documento pretendido 
(extratos bancários).
3.3. Ausência de interesse processual na exibição do contrato de caderneta 
de poupança, pois não foi deduzida pretensão de revisão de cláusulas 
contratuais e, ademais, a existência de relação jurídica já foi admitida pelo 
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banco demandado.
3.4. Determinação de retorno ao juízo de primeiro grau para cumprimento 
dos comandos constantes do enunciado final do Tema 1.000/STJ deliberado 
por esta Segunda Seção.
4. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO" (REsp 1.763.462/MG, 
Rel. Ministro PAULO TARSO DE SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 9/6/2021, DJe 1º/7/2021).
 
Assim, viabiliza-se a revisão do valor da multa diária pelo descumprimento 

de decisão judicial a qualquer tempo, inclusive na fase de cumprimento de sentença, 

quando se mostrar irrisória ou exorbitante, em flagrante ofensa aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, tendo em vista que a decisão que comina as 

astreintes não faz coisa julgada material.

Na hipótese, é inviável a este Tribunal Superior rever o entendimento 

firmado pelas instâncias ordinárias no tocante ao valor da multa cominatória limitado 

pela Corte de origem a R$ 51.658,30 (cinquenta e um mil, seiscentos e cinquenta e 

oito reais e trinta centavos), equivalente ao dobro da obrigação principal, sem a análise 

dos fatos e das provas dos autos, o que atrai a aplicação da Súmula nº 7/STJ.
Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
ASTREINTE. DECISÃO JUDICIAL. DESCUMPRIMENTO. NECESSIDADE. 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS. ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. MULTA. CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Na hipótese, é inviável a este Tribunal Superior rever o entendimento 
firmado pelas instâncias ordinárias no tocante ao cabimento da multa 
cominatória sem a análise dos fatos e das provas dos autos, o que atrai a 
aplicação da Súmula nº 7/STJ.
4. É possível a revisão do valor da multa diária pelo descumprimento de 
decisão judicial a qualquer tempo, inclusive na fase de cumprimento de 
sentença, quando se mostrar irrisória ou exorbitante, em flagrante ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, tendo em vista que a 
decisão que comina as astreintes não faz coisa julgada material. Precedente.
5. No caso, o valor fixado para as astreintes não se mostra exorbitante nem 
desproporcional.
6. O Superior Tribunal de Justiça entende ser correta a aplicação da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando evidenciado o caráter 
manifestamente protelatório dos embargos de declaração, como é o caso dos 
autos.
7. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.007.095/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12/9/2022, DJe 19/9/2022).

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. MULTA 
DIÁRIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. PRETENSÃO DE 
MAJORAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL PARA O CASO CONCRETO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O eg. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que o exame do 
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valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses excepcionais, 
quando for verificada a exorbitância ou o caráter irrisório da importância 
arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
2. No caso dos autos, não se mostra presente a excepcionalidade em 
questão, pois o arbitramento do valor total da multa em R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), correspondente aos 235 dias de descumprimento de decisão 
judicial de apresentação de cópias dos extratos bancários da agravada, 
mormente considerando que o valor discutido na ação primeva, cujo objeto foi 
a revisão de contrato de conta-corrente/cheque especial, correspondia a 
aproximadamente R$ 10.000,00 (dez mil reais).
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.644.572/CE, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/4/2017, 
DJe 12/5/2017).

 
Ressalta-se que não é cabível a revisão das astreintes com base apenas na 

comparação do valor do encargo com a importância da obrigação principal. 

Nesse sentido:
 

"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. BAIXA DE HIPOTECA. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. FALTA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO E DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS N. 283 DO STF E 182 DO STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N. 83/STJ. GRAVAME HIPOTECÁRIO. COMPRADORES. EFICÁCIA. 
SÚMULA N. 308/STJ. ARESTO IMPUGNADO CONFORME ENTENDIMENTO 
DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
(...)
7. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor das astreintes, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento da Súmula n. 7/STJ, para possibilitar a revisão. No 
caso, à mingua de detalhamento sobre os fatos da causa no aresto 
impugnado, não há como aferir a razoabilidade e a 
proporcionalidade da referida multa somente com base nos cálculos 
e nas alegações trazidas no agravo interno, sem incorrer no 
mencionado óbice.
8. De acordo com a jurisprudência do STJ, 'no tocante especificamente ao 
balizamento de seus valores, são dois os principais vetores de ponderação: 
a) efetividade da tutela prestada, para cuja realização as astreintes devem 
ser suficientemente persuasivas; e b) vedação ao enriquecimento sem causa 
do beneficiário, porquanto a multa não é, em si, um bem jurídico perseguido 
em juízo. 3. O arbitramento da multa coercitiva e a definição de sua 
exigibilidade, bem como eventuais alterações do seu valor e/ou 
periodicidade, exige do magistrado, sempre dependendo das circunstâncias 
do caso concreto, ter como norte alguns parâmetros:
i) valor da obrigação e importância do bem jurídico tutelado; ii) tempo para 
cumprimento (prazo razoável e periodicidade); iii) capacidade econômica e de 
resistência do devedor; iv) possibilidade de adoção de outros meios pelo 
magistrado e dever do credor de mitigar o próprio prejuízo (duty to mitigate 
de loss)' (REsp n. 1.819.069/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 29/5/2020).
9. No caso, a Corte local, inadmitindo o pedido de revisão das 
astreintes com base apenas na comparação do valor do encargo com 
a importância da obrigação principal, não destoou da jurisprudência 
do STJ. Aplicável, portanto, a Súmula n. 83/STJ.
10. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.914.269/DF, 
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Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
29/8/2022, DJe 31/8/2022 - grifou-se).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

JONES PINHEIRO NEVES - PE044621
AGRAVADO : ELISABETH CASSIMIRO DE FREITAS
ADVOGADOS : LUANA MARIA DA CONCEIÃ?Ã?O FREITAS TAVARES COSTA - PE023241

LUANDA FREITAS TAVARES COSTA - PE024586

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

JONES PINHEIRO NEVES - PE044621
AGRAVADO : ELISABETH CASSIMIRO DE FREITAS
ADVOGADOS : LUANA MARIA DA CONCEIÃ?Ã?O FREITAS TAVARES COSTA - PE023241

LUANDA FREITAS TAVARES COSTA - PE024586

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05
/12/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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